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Órgão: D E P A R T A M E N T O D E EDIFÍCIOS E OBRAS PÚBLICAS 

DISCRIMINAÇÃO DA RECEITA PREVISTA PARA O EXERCÍCIO 

Código: 15.57 

Categoria 
C Ó D I G O 

1.0.0.00 
1.4.0.00 
1.4.6.00 

. 1.4.6.20 

1.5.0.00 

1.5 8.00 

1.5.9.90 

2.0.0.00 
3.5.0.00 
2.5.3.00 

2.5.3.20 

2.9.0.00 

2.9.9.00 

E S P E C I F I C A Ç Ã O Item Rubrica J Subfoiite Fonte 
Econômica 

36.638.000 

15.500.000 

J 52.138.000 

C Ó D I G O 

1.0.0.00 
1.4.0.00 
1.4.6.00 

. 1.4.6.20 

1.5.0.00 

1.5 8.00 

1.5.9.90 

2.0.0.00 
3.5.0.00 
2.5.3.00 

2.5.3.20 

2.9.0.00 

2.9.9.00 

1 — Contribuição do Esradc para manutenção 

Auxílios e/ou Contribuições dos Estados 

1 — Rendas Provenientes- de Convênios — Pontes 

T O T A L 

1 28.658.000 

1 6.500,000 
1 1.480,000 

2.500.000 

! 

1 

28.658.000 

28.658.000 

7.980.000 

•7.980.000 

13.000.000 

13.000.000 
i 

j 2.500.000 

1 

28.658.000 

7.980.000 

13.000.000 

2.500.000 

Econômica 

36.638.000 

15.500.000 

J 52.138.000 

CAMPO DE ATUAÇÃO E LEGISLAÇÃO 

O campo de atuação do Departamento de Edifícios e Obras Pública? 
está «xado pelo Decreto n.° 52.520 de 26 de agosto de K)70, que definiu como 
sendo: 

— pesqv sar e propor soluções funcionais e econômica para locali­
zação e construção de edifícios e instalações adequadas aos órgãos da Adminis­
tração Pública Esiaàuai, bera como as normas e especificações lècriicas corres­
pondentes; 

—, construir, ampliar e reformar edifícios de propriedade do Governo 
do Estado, de enüdades sob controle do mesmo e de outros de interesse do 
Estado; 

— prestar assistência aos municípios e entidades interessadas, na 
elaboração de estudos de planejamento territorial; 

— colaborar com as Prefeituras na construção e reforma.de pontes 
e viadutos em vias públicas municip; is. assim como na execução de outros me­
lhoramentos consentâneos com o pia ao de desenvolvimento regional; 

— promover, em colaboiação com órgãos públicos e privados, a pes­
quisa de métod * e materiais, visando ao aprimoramento da tecnologia das cons­
truções; 

atividades. 
estar assistência a entidades interessadas no campo de suas 

Co jete ao Departamento de Edifícios e Obras Públicas no cumpri­
mento das fin dades acima indicadas, o seguinte: 

— 1- ijetar, fiscalizar e administrar a construção, reforma e amplia­
ção de edifíf i s e de pontes e viadutos em vias públicas municipais; 

— "laborar estudos de viabilidade técnica e econômico- financeira, ne­
cessários à i plantação das obras mencionadas no inciso anterior promovendo, 
junto às ei; 'ades interessadas a modificação de programas, quando demons­
trada sua c<- .fniência. 

— iercer, integralmente, a gerência técnica e administrativa dos pro­
jetos e obras t o sua responsabilidade; 

— celebrar convênios e contratos para prestação de serviços, execução 
de obras t aquisição de materiais e equipamentos; 

— receber por transferência, sem se constituir em receita da autar­
quia, ivcursos de outros órfãos para a execução de obras e serviços por eles 
solicita os; 

— efetuar os pagamentos pela execução de estudos, projetos, obras, 
serviços e trabalhos, aquisição e aluguel de instrumento, veículos, equipamentos 
e n.a si .ais, custeio de viagens, treinamento e aperfeiçoamento de suas atividades; 

—- efetuar a cobrança de taxas relativas à prestação de serviços. 

DISCRIMINAÇÃO DA DESPESA POR CATEGORIA D E -
PROGRAMAÇÃO E POR CATEGORIA ECONÔMICA 

CATEGORIA ECONÔMICA 
CATEGORIA D E 

PROGRAMAÇÃO 

C ó d i g o ] ' E m e n t a 
1 

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES , , 

3.1.3.2 Outros Serviços de Terceiros 

3.1.4.4 Encargos com Serviços de Ut i -

3.1.5.0 Despesas de Exercícios Ante-

3.2.3.0 Transferências de Assistência e 

3.2.5.0 J Contribuições de Previdência So-

4.0.0.0 DESPESAS D E CAP ITAL 

4.1.1.3 Prosseguimento de Conclusão de 

4.1.1.5 Reforma e Ampliação de Edifí-

4.1.3.0 1 Equipamentos e Instalações . . . 

4.2.6.0 Diversas Inversões Financeiras . 

T O T A L 

T o t a l J 99.62.01.00 

1 
36.638.00Q 36.638.000 
31.399.566 31.399.566 
24.889.566 24.889.566 
24.889.566 24.889.566 

865.000 865.000 
1.130.000 1.130.000 

130.000 130.000 
1.000.000 1.000.000 
4.135.000 4.135.000 
4.013.458 4.013.458 

121.542 121.542 

380.000 380.000 

5.238.434 5.238.434 

3.244.567 3.244.567" 
2.839.567 2.839.567 

405.000 405.000 

1.993.867 1.993.867 

15.500.000 15.500.000 
15.000.000 13.300.000 
13.000.000 13.000.000 

400.000 400.000 
1.700.000 1.700.000 

10.500.000 10.500.000 

400.000 400.000 
1.200.000 1.200.000 
1.100.000 1.100.000 

s 
200.000 ! 200.000 
200.000 1 200.000 

. 1 . 

52.138.000 \ 52.138.000 
1 

RELAÇÃO DAS CATEGORIAS D E PROGRAMAÇÃO, 
SEGUNDO A FUNÇÃO E SETOR 

c 6 D I G O 

N O M E DA CATEGORIA 

D E PROGRAMAÇÃO „ J 
Função j 

Setor 
Categoria 

de Progra­
mação 

N O M E DA CATEGORIA 

D E PROGRAMAÇÃO 
V a l o r e s 

99 j 62 01.00 Execução de Obras Públicas 52.138.000 

RESUMO E JUSTIFICATIVA DA C A T E G O R I A D E PROGRAMAÇÃO 

Este programa visa a execução de obras públicas, compreendendo edi­
fícios, pontes e viadutos, englobando vários setores, como Saúde, Justiça, Educa­
ção, Segurança e Transportes. E m relação a este, a atuação do Departamento 
se faz sentir nos municípios que em maioria, não possuem condições técnicas 
ou econômicas para executar pontes ou viadutos em suas estradas, as quais 
apresentam, multas vezes, em seu curso, rios, ferrovias e até mesmo precipícios 
a serem transpostos. E ' quando surge a atuação do D .O .P . , que atua com sua 
especializada e experiente equipe de engenharia, construindo as obras necessá­
rias que permitirão a fácil interligação dessas estradas com as demais rodovias 
e, consequentemente, dos municípios entre si. 

No que tange a edifícios, o D .O .P . administra a sua execução 
atuando através de convênios com outros órgãos da Administração, dos quais 
recebe os necessários recursos. Mediante os próprios, recebidos através de sub­
venção do Tesouro Estadual, executa obras de reformas ou ampliações. Elabora, 
para tanto, os projetos necessários, detalhando-os. ou desenvolvendo-os; prepara 
as especificações orçamentos e devidas concorrências; acompanha e fiscaliza 
cada obra. 

O presente programa inclue em suas metas a agricultura, o sistema 
viário, a educação e a saúde. 

D E C R E T O N.° 3.144, DE 28 D E D E Z E M B R O D E 1973 

Aprova o orçamento do Departamento de Estradas de Rodagem, 
para o exercício de 1974 

L A U D O NATEL , GOVERNADOR DO E S T A D O D E SAO PAULO, 
usando de suas atribuições legais, 

Decreta 

Artigo 1.° — De conformidade com O disposto no artigo 107 da Lei 
Federal n.o 4.320, de 17 de março de 1964 e com o artigo 8.0 da Lei n.o 183, 
de 10 de dezembro de 1973, ficam aprovadas a Receitae Despesa do Departamen­
to de Estradas de Rodagem, no valor de Cr$ 2.086.220.000,00 (dois bilhões, 
oitenta e seis milhões, duzentos e vinte mil cruzeiros), respectivamente. 

Artigo 2.° — A Receita e a Despesa de que trata o artigo ante­
rior, obedecerão a discriminação constante das Tabelas Explicativas anexas a 
este deereto, as quais vão subscritas pelo Superintendente do Departamento de 
Estradas de Rodagem. 

Artigo 3." — Este decreto entrará em vigor a partir de l.o de 
Janeiro de' 1974. 

Palácio dos Bandeirantes, 28 de dezembro de 1973. 

LAUDO N A T E L 

Carlos Antonio Rocca — Secretário da Fazenda 
Publicado na Casa Civil, aos 28 de dezembro ae 1973. 

Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S. N. A. 
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